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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 567, DE 2012
Mensagem A-nº 185/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 23 de outubro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 567, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.348.

A propositura, de origem parlamentar, dispõe sobre as condições exigíveis para a identificação do couro e os símbolos de cuidados de limpeza, tratamento e conservação dos produtos de couro destinados ao consumidor final.

Voltada à cadeia produtiva paulista de vestimentas, calçados e demais artigos e artefatos que utilizam couro em sua composição, a medida especifica a simbologia de identificação do couro quanto à origem, processos de curtimento, tingimento, engraxe e acabamento final; de cuidados de limpeza, tratamento e conservação de sapatos, bolsas, artefatos, vestuário e outros artigos de couro e peleteria destinados ao consumidor final; e de cuidados relativos aos processos de lavagem, secagem, limpeza a seco e passadoria. Confere descrição das etiquetas específicas com símbolos, a serem aplicadas para orientar o consumidor, lavanderias, oficinas de consertos e sapatarias, sobre o correto procedimento de manutenção e conservação. Referidas regras incidem sobre a matéria-prima e os produtos de couro procedentes de outros Estados da federação e os importados (artigos 1º e 2º).

Embora louváveis os propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.
Trata o projeto de tema relativo à proteção e defesa do consumidor, matéria sobre a qual o Estado-membro pode, validamente, dispor, desde que de forma supletiva ou complementar, limitado o exercício dessa competência ao atendimento de suas peculiaridades, se existente legislação federal de caráter geral (artigo 24, §§ 1º e 2º, da Constituição da República). 

O exame da legislação federal vigente sobre o assunto e da respectiva regulamentação demonstra que a matéria se encontra disciplinada no âmbito da União. 

A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – dispõe que a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem. Por outro lado, o diploma veda ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, a colocação no mercado de consumo de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização Qualidade Industrial – CONMETRO (artigos 31 e artigo 39, inciso VIII).
Na mesma linha, a Lei federal nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, determina que todos os bens comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e serviços, sujeitos à regulamentação técnica, devem estar em conformidade com os regulamentos expedidos pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – CONMETRO, documentos estes que deverão considerar o conteúdo das normas adotadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (artigos 1º, 2º e § 2º).
O CONMETRO, na condição de órgão normativo do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial,  instituído pela Lei federal nº 5.966, de 11 de setembro de 1973 (artigos 1º e 2º), editou a Resolução nº 07, de 24 de Agosto de 1992, para designar a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABTN como Foro Nacional de Normalização e para integrá-la ao Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, atribuindo-lhe a incumbência de coordenação, orientação, supervisão do processo de elaboração e edição de Normas Brasileiras.
No cumprimento dessa atribuição, a ABNT expediu a NBR 15105/2004, que trata da identificação do couro quanto à origem e aos processos de curtimento, tingimento, engraxe e acabamento, e a NBR 15106/2004, que estabelece os símbolos de cuidado para limpeza e conservação de vestuários em couro e para montagem de etiquetas. 
A Lei federal nº 11.211, de 19 de dezembro de 2005, igualmente dispõe sobre as condições exigíveis para a identificação do couro e das matérias-primas sucedâneas, utilizados na confecção de calçados e artefatos, impondo às respectivas empresas fabricantes ou importadoras a identificação, por meio de símbolos, dos materiais empregados na fabricação desses produtos quando destinados a consumo no mercado brasileiro. Apresenta diversas definições, entre elas, a de couro e de calçado, e proíbe o emprego, mesmo em língua estrangeira, da palavra “couro” e de seus derivados para identificar as matérias-primas e artefatos não constituídos de produtos de pele animal, circunstância que reproduz, em essência, o disposto na Lei federal nº 4.888, de 9 de dezembro de 1965 (artigos 1º, 2º e 8º). 

Nesse contexto, verifica-se que a matéria de que trata a propositura encontra-se disciplinada na legislação federal vigente, razão pela qual a intervenção do legislador paulista, na forma pretendida, traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18), situação que se mantém mesmo sob a ótica da defesa do consumidor, pois o assunto demanda tratamento uniforme para todo o País.

Por outro lado, em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas nos artigos 1º e 2º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 567, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
